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Não basta abrir a janela

Não basta abrir a janela 
Para ver os campos e o rio.
Não é bastante não ser cego 
Para ver as árvores e as flores. 
É preciso também não ter filoso-
fia nenhuma. 
Com filosofia não há árvores: há  
idéias apenas. 
Há só cada um de nós, como 
uma cave. 
Há só uma janela fechada, e todo 
o mundo lá fora; 
E um sonho do que se poderia 
ver se a janela se abrisse, 
Que nunca é o que se vê quando 
se abre  
a janela.

Alberto Caeiro (Fernando Pessoa)
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PREFÁCIO

Venho preconizando, ao longo de toda a minha vida profis-
sional, a necessidade da abertura do jurista diante de outros saberes 
e campos de investigação extrajurídicos, como a Filosofia e a Poesia. 
Saberes que se situam além dos estreitos limites da especialização 
jurídica. O jurista que domina a epistemologia jurídica controla os 
resultados obtidos, no seu campo especializado de investigação, com 
uma objetividade e profundidade que a dogmática, por si só, não 
consegue ofertar. Sem negar a autonomia da investigação dogmá-
tica, e menos ainda desconsiderar a sua legitimidade, o jurista assim 
diversificado imprimirá aos seus estudos um critério de demarcação 
conceitual rigorosa que a dogmática, movendo-se no campo opina-
tivo das ciências jurídico-positivas especializadas, não pode lograr. 
Como o grau de especialização das ciências dogmáticas obedece a 
um processo histórico-evolutivo de especialização crescente, o saber 
do jurista dogmático – exclusivamente dogmático – se converte num 
conhecimento de campo de investigação teórica cada vez menor. 

O controle dos enunciados da dogmática é viabilizado pela 
sua base empírica – o objeto de conhecimento do jurista especiali-
zado – ou seja, uma província demarcável conceitualmente de inves-
tigação jurídica. E o teste experimental corrobora o entendimento de 
que as disciplinas dogmáticas es tão suportando uma segmentação 
cada vez mais acentuada. Prenunciando a atomização do conheci-
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mento jurídico a nível planetário. Assim é que o Direito Financeiro 
nasceu do Direito Administrativo, no qual estava tradicionalmente 
inserto. Mas o Direito Financeiro foi por sua vez, segmentado, dele 
destacando-se o Direito Tributário como uma província científica 
de particular importância diante dos outros aspectos da atividade 
financeira: receitas extratributárias (voluntárias), despesa, orçamento 
e crédito públicos. Mas o Direito Administrativo não se revela incó-
lume a esse fenômeno de pulverização do saber. O Direito Ambiental 
já mostra claramente tendência à sua apartação do Direito Adminis-
trativo. É hoje predominantemente estudado como ramo científico 
à parte. Essa tendência para a especialização, no Direito Ambiental, 
decorre sobretudo das dramáticas implicações da poluição trans-
fronteiriça para os destinos da humanidade: ex facto oritur ius. São 
os fatos comandando o desenrolar de relações jurídicas novas. Novos 
direitos nascendo de fatos sociais emergentes.

Mais amplamente, o Direito Comunitário apartou-se do 
Direito Internacional Público como um sistema jurídico autônomo.

Há juristas que se comprazem em dominar o conhecimento 
operativo, mas superficial, de mutáveis leis tributárias e precários 
regulamentos. São as vítimas prediletas das opções temáticas acríticas 
e sem profundidade. Dir-se-ia até mesmo ingênuos, esses juristas em 
suas preocupações exclusivas com a leitura e interpretação de textos 
secundários (infranormas, atos infraconstitucionais). Cuja mutabi-
lidade constante repercute na vulnerabilidade do próprio conheci-
mento jurídico. Quem conhece a fundo uma lei ou regulamento não 
conhece, só por isso, ato normativo que o substitua por revogação, 
sempre intercorrente no âmbito do direito intertemporal.

Paulo Rosenblatt não é um jurista convencional, apegado 
exclusivamente às frias fórmulas legais e regulamentares, avesso e 
impermeável a outros saberes e campos de investigação extrajurídi-
cos. Ele é um jurista dogmático e algo mais. Por isso ele abre este 



13

estudo sobre “Competência Regulamentar no Direito Tributário 
Brasileiro”, inserindo em epígrafe não uma citação de jurista consa-
grado, mas o belo poema de Alberto Caeiro, um dos heterônimos de 
Fernando Pessoa, poeta maior da pátria portuguesa. 

O autor deste ensaio é mestre em Direito Tributário pela 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Exerce funções 
docentes (área tributária), na Faculdade Integrada do Recife (FIR). 
Atua como Procurador, com exercício na Fazenda Estadual de Per-
nambuco. É advogado militante. Muito jovem ainda, publicou tra-
balhos em revistas jurídicas especializadas. Participou também de 
vários congressos, com relevantes contribuições.

Esta monografia teve originariamente como objetivo a 
obtenção do grau de mestre em Direito (2005). Não é porém traba-
lho com destinação meramente acadêmica. É um estudo útil para a 
vida profissional do advogado. Abordagem bem sucedida das rela-
ções sintáticas entre lei e regulamento com fundamento originário 
na CF de 1988. Porque é nesta que se instaura a repartição de com-
petências entre lei (art. 5º, II), particularmente a lei tributária (art. 
150, I), e regulamento (art. 84, IV). 

Dir-se-á que o presente estudo representa uma teoria geral 
do regulamento. Não está ele preocupado com regulamentos específi-
cos, como o Regulamento do Imposto de Renda ou do Imposto sobre 
Produtos Industrializados. Por isso mesmo mostra-se, pela abstração 
de atos normativos particulares, menos sujeito à ação corrosiva do 
tempo, tão característica das relações normativas de direito intertem-
poral. Revogado o regulamento de que se trate, suprimiu-se a temá-
tica investigada; inutilizou-se assim o esforço de construção teórica 
até então empreendido. Como que se apaga o objeto de investigação 
teórica. Para esses estudos de atos regulamentares específicos, vale 
ainda hoje a vetusta advertência de Kirchmann, tão incompreendida 
hoje, como no seu tempo: “Duas palavras do legislador e aniquila-se 
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uma biblioteca inteira”. Uma teoria geral do regulamento, mesmo 
circunscrita ao direito brasileiro, como é o caso, está menos sujeita 
a essas vicissitudes na ordem temporal. Sob esse aspecto, o ensaio 
de Paulo Rosenblatt entremostra a sua importância peculiar para a 
compreensão do regulamento. Não é uma repetição monótona de 
teorias em voga, mas uma contribuição pessoal à doutrina geral do 
ato regulamentar.

A sintaxe jurídica – âmbito das relações internormativas 
– tem neste estudo papel preponderante: seu tema central é a com-
petência regulamentar no direito brasileiro e nas suas relações com o 
princípio constitucional da legalidade, mormente tributária.

O autor salienta o contraste e tensão entre subordinação 
integral do regulamento à lei, na sua feição tradicional e o desenvolto 
e até certo ponto incontrolado exercício da função regulamentar, 
dificultando – se não inviabilizando – a demarcação da própria com-
petência regulamentar no direito positivo nacional. A rigor dogmá-
tico, o regulamento deveria manifestar-se em estrita observância dos 
critérios legais (reserva absoluta da lei para a instituição de obrigações 
tributárias). Todavia, no plano pragmático da eficácia, regulamen-
tos inovadores em campo obrigacional tributário vêm prevalecendo. 
Percebe-se que aí assume importância capital o problema da demar-
cação da competência regulamentar, como instituída na CF. Não 
são constitucionalmente coextensivos os âmbitos de validade da lei 
e regulamentos.

Desde Kelsen, a questão do relacionamento entre normas 
superiores (supraordenadas) e inferiores (infraordenadas) na escala 
hierárquica do ordenamento jurídico ganhou maior relevo teórico, 
porque a norma superior determina só até certo ponto o conteúdo 
da norma inferior. Do contrário, a norma inferior seria uma dupli-
cação supérflua da norma superior. Se é assim porém, todo ato de 
aplicação normativa envolve simultânea criação de direito, corres-
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pondente à sua porção não vinculada. Esse é o aspecto inovador de 
todos os atos infralegais, como os regulamentos. Por esse caminho, 
as relações entre lei e regulamento ganham em complexidade sintá-
tica. Porque o regulamento de execução envolve, também ele, nítida 
criação do direito. Trata de aspectos apenas implícitos ou implicados 
pelas normas legais que o legitimam.

A CF é o ponto de partida e o norte de toda a exposição. 
Denuncia o autor a insuficiência do critério exclusivamente formal 
(forma de lei versus forma de regulamento) para a distinção entre 
esses atos de direito público. Identifica traços de inovação nos regu-
lamentos e não apenas de fiel e estrita execução da lei, como formal-
mente proclama o texto constitucional (art. 84, IV).

Essas são considerações propedêuticas de caráter geral. 
Difícil e até arbitrário será destacar, numa obra tão rica de implica-
ções conceituais, como as que o leitor tem em mãos, aqueles aspectos 
que merecem, pela sua eminência, o privilegio da menção expressa.

Descabe, nos estreitos limites deste prefácio, analisar cada 
tópico versado nesta obra. É necessária para tanto a colaboração 
inteligente e diligente do leitor. Que decerto terá enriquecido o seu 
patrimônio teórico com a leitura atenta e meditada desta obra. Ela 
contribui para esclarecimento de aspectos controvertidos da compe-
tência regulamentar no direito brasileiro. 

Ao prefaciar esta obra, associo-me com prazer ao seu des-
tino editorial, decerto feliz porque corresponde a uma pesquisa plena 
de méritos, surpreendendo o leitor pela profundidade lograda nos 
tão verdes anos do autor.

Recife, 15 de dezembro de 2006

José Souto Maior Borges
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